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NORMAS PROCESSUAIS - DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO - A matéria
não impugnada está preclusa e a matéria que versa sobre atos executórios da
decisão singular, os quais não foram objeto da mesma, quando atacada através
de recurso, este não pode ser conhecido em face da supressão de instância,
devendo ser tomada como impugnação, e os autos devolvidos para a instância
de primeiro grau para que seja proferida decisão acerca da matéria. Recurso
não conhecido por supressão de instância e por preclusão.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por:
FÉRTIL EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso, por supressão de
instância e por haver matéria preclusa. Ausentes os Conselheiros Geber Moreira e Sérgio
Gomes Velloso.

Sala das Sessões, em Olde julho de 1997

Luiza Hele C,Galante de Moraes
Presidenta

xp/edito Terceiro Jorge Filho
Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Jorge Freire, Rogério Gustavo
Dreyer, Valdemar Ludvig e João Berjas (Suplente).
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RELATÓRIO

Trata-se de impugnação ao lançamento do ITR do exercício de 1994. Insurge-se
a contribuinte contra o VTN tributado que foi superior ao VTN declarado.

Posteriormente juntou aos autos Laudo de Avaliação Técnica, firmado por
engenheiro agrônomo, e cópia xorográfica de certidão expedida pela prefeitura do município de
localização do imóvel.

A decisão monocrática foi pela procedência parcial da impugnação. Em suas
razões de decidir o julgador singular discorreu acerca do lançamento efetuado, base de cálculo,
grau de utilização e eficiência da terra, alíquota e sobre as contribuições cobradas juntamente com
o ITR.

Particularmente quanto ao Laudo de Avaliação Técnica, diz que o VTN nele
especificado não pode ser considerado, haja vista ser inferior ao VTN declarado pela impugnante e
que as áreas de reserva legal e de preservação permanente, ali mencionadas, não podem ser
consideradas, em face do disposto no art. 147, §1°, do CTN.

A conclusão foi pela procedência em parte da impugnação e determina a
alteração do VTN Tributado para o valor de 3.152,00 UFIRs, que foi o declarado pela
contribuinte.

Não consta da decisão qualquer referência à cobrança de multa e juros de mora.

A contribuinte foi intimada da decisão juntamente com o demonstrativo de
consolidação de débitos fiscais, onde há incidência de multa e juros de mora.

Irresignada com a decisão singular interpôs, tempestivamente, recurso a este
Egrégio Conselho,onde insurge-se contra a cobrança de juros e multa mora e contra a alíquota.

Quanto aos acréscimos legais diz que os mesmos são indevidos, em face do
disposto no art. 151, inciso III, do CTN. Alega que a decisão não faz referência à cobrança de
juros e multa e que lei federal fixou em 2% o percentual da multa.

No tocante à alíquota, apesar de admitir que não utiliza a terra, requer seja
aplicada a de 0,02%, pois na impugnação alegou que o lote tributado faz parte de loteamento que
propiciou aos pequenos terem seu pedaço de chão.
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A Procuradoria da Fazenda Nacional ofertou suas contra-razões ao recurso
voluntário, às fls. 30/33. Em seus fundamentos diz que o recurso não abordou a matéria objeto da
impugnação, qual seja, o VTN Tributado. Optou por discutir acerca da alíquota do imposto,
matéria não impugnada.

Quanto à cobrança da multa e juros de mora, diz que a matéria não foi objeto de
impugnação e tampouco da decisão. Prossegue dizendo que a discussão da mesma em grau de
recurso não é cabível, sob pena de supressão de instância. Se a contribuinte quisesse questioná-la
deveria ter apresentado impugnação e como tal não ocorreu operou-se a preclusão.

Caso o Colegiado não seja pela preclusão da matéria, ad argumentandum
tantum, no tocante ao mérito não assiste razão à recorrente, em face do disposto no art. 161 do
CTN e no art. 74 da Lei n° 7.799/89. A impugnação apesar de suspender a exigibilidade do
crédito tributário não tem o condão de suprimir o pagamento desse crédito com seus acréscimos
legais. A multa de mora com percentual de 2% não é cabível em face da ausência de norma legal.

Finaliza requerendo o não conhecimento do recurso ou, no caso de ser
conhecido, seja julgado improcedente.

É o relatório.

•
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR =EDITO TERCEIRO JORGE FILHO

Do relatado depreende-se que o recurso versa sobre duas matérias: a um, a
questão da alíquota aplicável ao cálculo do ITR; a dois, a cobrança de multa e juros de mora.

Quanto à questão da alíquota aplicável ao cálculo do ITR, esta matéria não foi
questionada na impugnação, ou seja, sobre a mesma não se instaurou litígio, portanto, trata-se de
matéria preclusa, da qual não tomo conhecimento.

A outra matéria diz respeito aos juros e multa de mora que estão sendo
cobrados da ora recorrente.

Na decisão recorrida não há referência à incidência de juros e multa de mora. Ao
ser intimada da decisão a contribuinte, além de receber cópia da mesma, também recebeu cópia do
demonstrativo de consolidação de débito fiscal onde consta a cobrança dos juros e multa de mora.

Como se vê, a ora recorrente está se insurgindo contra um ato executório da
decisão de primeiro grau, não está questionando a decisão em si.

Caso esta Colenda Câmara venha a apreciar esta matérá estará caracterizada a
supressão de instância.

A alegação da Procuradoria da Fazenda Nacional de que a matéria está preclusa
por não ter sido impugnada em tempo hábil, não procede.

A empresa insurgiu-se contra a cobrança dos juros e multa de mora dentro do
prazo estipulado na intimação de fls. 21. Apenas o fez junto com o recurso, fato que não
descaracteriza a sua intenção de defesa.

Portanto, tomo como impugnação a parte do recurso que versa sobre a
cobrança de multa e juros de mora e devolvo os autos para que a autoridade julgadora de primeiro
grau decida acerca da matéria.

Em face do exposto, voto pelo não conhecimento do recurso, pois versa sobre
matéria não impugnada e matéria que não foi objeto de decisão pela instância a quo, devendo a
autoridade de primeiro grau proferir decisão acerca da matéria referente a multa e juros de mora.

Sala das Sessões, em 01 de julho de 1997

--.-./.‘----

EXy DITO- TERCEIRO JORGE FILHO
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